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EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
LICENÇA AMBIENTAL

COMUNICADO
A Equatorial Pará Distribuidora de Energia S.A., torna público que recebeu 
da Secretaria Municipal de Meio Ambiente do Município de São Geraldo 
do Araguaia, as Licenças Ambientais, para a construção da Rede de Dis-
tribuição de Energia Elétrica - RDR 34,5 kV, para as obras: 1. Projeto ID. 
440030569 - Comunidade Sucupira, localizada no Município de São Geral-
do do Araguaia, no Estado do Pará.

Protocolo: 929244

A PARAMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 
Inscrita no CNPJ 16.647.278/0001-95 

Situada no endereço Passagem José de Alencar, nº 130, torna público que 
recebeu da Prefeitura Municipal de Belém - Departamento de Vigilância Sa-
nitária, a Licença de Funcionamento atualizada até 31/03/2024 através do 
Processo nº 10349/2023 - DVSDM para comercializar medicamentos su-
jeitos e não sujeitos a controle especial; produtos para saúde (correlatos); 
saneantes domissanitários, cosméticos e produtos de higiene pessoal.

Protocolo: 929232

EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
LICENÇA AMBIENTAL

COMUNICADO
A Equatorial Pará Distribuidora de Energia S.A., torna público que recebeu 
da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Tucuruí, a Licença Prévia - LP 
e Licença de Instalação -LI, para a construção das Redes de Distribuição 
de Energia Elétrica - RDR 34,5 kV, para a obra  1.  Projeto ID  430024636 
- Loteamento Terra Viva / Deo. Alex Santiago, localizada no Município de 
Tucuruí, no Estado do Pará.

Protocolo: 929233

LICENÇA DE ATIVIDADE RURAL - LAR
A Fazenda BELA VISTA 

Inscrita no CPF nº. 343.133.035-53 
Torna público que requereu junto a SECRETARIA MUNICIPAL DE CIÊNCIAS, 
TECNOLOGIA E MEIO AMBIENTE - SECMA de Rondon do Pará - PA a LI-
CENÇA DE ATIVIDADE RURAL - LAR, protocolo nº 303/2019, processo nº 
253/2019, no dia 02/09/2019 e foi emitida a LAR Nº 012/2023, com va-
lidade até 27/03/2026 para atividade de Agricultura e Pecuária em área 
alterada e/ou subutilizada, localizada à Vicinal Santa Lúcia km 86 no mu-
nicípio de Rondon do Pará/PA.

Protocolo: 929224

JOSÉ LOURENÇO DE FREITAS 
Portador do CPF 333.297.962-00 

Torna publico que requereu à Secretaria municipal de Meio Ambiente-SEM-
MA/Medicilândia-PA, Licença Atividade Rural-LAR, para Pecuária, do imóvel 
FAZENDA SÃO LOURENÇO, localizada na BR 230 km 115 Norte, Medicilân-
dia-PA. Área para licenciamento é 59,85 ha. Foi determinado estudo de 
impacto ambiental.

Protocolo: 929225

CENTRO ELÉTRICO LTDA 
CNPJ n° 30.590.099/0001-90 

Instalada no município de Pacajá/PA, na AV. Juscelino Kubistchek, n° 72, 
Bairro Centro, desenvolvendo a atividade de Comércio Varejista de Material 
Elétrico (CNAE 47.42-3-00), recebeu junto a Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente de Pacajá a Renovação da Licença de Operação LO nº 013/2022 
do processo de Nº 214/03/2023 válido até  03/04/2026.

Protocolo: 929226

PRÓ-SAÚDE ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HOSPITALAR

HOSPITAL MATERNO INFANTIL DE BARCARENA DRA. ANNA TURAN
CNPJ: 24.232.886/0173-02

ERRATA
Nas Demonstrações Contábeis publicadas em 04/04/2023, no Diário Oficial 
do Estado do Pará nº 35.350 - págs. 175 a 178, na Nota Explicativa nº 2 
- ONDE SE LÊ: “A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada 
pela diretoria em 23 de março de 2.2022”; LEIA-SE: “A emissão dessas 
demonstrações financeiras foi aprovada pela diretoria em 23 de março de 
2.2023”. Na Nota Explicativa nº 5 - Caixa e Equivalentes de Caixa - ONDE 
SE LÊ: “Fundo fixo”; LEIA-SE: “Bancos conta movimento e caixa fundo 
fixo“. Na Nota Explicativa nº 11 (a) Provisão para dissídio coletivo - ONDE 
SE LÊ: “SINTHOSMA - Sindicato dos Empregados em Estabelecimento e 
Serviços da Rede Privada de Saúde das Regiões Sul e Sudeste do Pará”; 
LEIA-SE: “SINTHOSP - Sindicato dos Profissionais de Enfermagem e Téc-
nicos, do Estado do Pará”. No Relatório dos Auditores Independentes sobre 
as Demonstrações Financeiras - substitui-se pelo seguinte: Aos Adminis-
tradores. Pró-Saúde Associação Beneficente de Assis tência Social e Hospi-
talar Hospital Materno Infantil de Barcarena Dra. Anna Turan Barcarena/
PA. Opinião sem ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da 
Pró-Saúde Associação Beneficente de As sistência Social e Hospitalar - Hos-
pital Materno Infantil de Barcarena Dra. Anna Turan - Barcarena/PA (enti-
dade) que compreende o balanço patri monial, em 31 de dezembro de 
2.022, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 

exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo o resumo das principais po líticas contábeis. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da entidade em 31 de dezembro de 2.022, o desempenho de suas opera-
ções e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sem res-
salva: Nossa auditoria foi conduzida de acor do com as normas brasileiras 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independen-
tes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com es sas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião sem ressalva. Ênfase - En cerramento do con-
trato de gestão hospitalar: Conforme mencionado na nota explicativa 1b, 
as operações de gestão hospitalar do Hospital Ma terno Infantil de Barcare-
na Dra. Anna Turan - Barcarena/PA, foram encer radas em 6 de dezembro 
de 2.022. A Administração aguarda o desfecho da negociação junto ao 
Governo do Estado do Pará no intuito de receber os valores pendentes e, 
consequentemente, liquidar os passivos registra dos. Nossa opinião não 
está ressalvada em função desse assunto. Ênfase - Efeitos da “Operação 
S.O.S.”: Conforme descrito na nota explicativa nº 3, encontram-se em an-
damento investigações conduzidas pelo Minis tério Público Federal no esta-
do do Rio de Janeiro (“MPF”), no contexto da chamada operação “S.O. S”., 
não foram identificados reflexos contábeis no Hospital Materno Infantil de 
Barcarena Dra. Anna Turan - Barcarena/PA. Nossa opinião não está ressal-
vada em função desse assunto. Responsa bilidade da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Entidade 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permi-
tir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude e erro. Na elaboração das de-
monstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsa-
bilidade pela supervisão do proces so de elaboração das demonstrações fi-
nanceiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos obje tivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independente mente se causada por fraude ou erro, e emitir re-
latório de auditoria con tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções re levantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econô micas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações finan ceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasilei ras de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Iden-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, indepen dentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos pro cedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evi dência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações fal sas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o ob-
jetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe in certeza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demons-
trações financeiras representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Co-
municamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências sig-
nificativas nos controles internos que identificamos durante nossos tra-
balhos. Barcarena, 23 de março de 2.023. LM Auditores Associados Ltda. 
CRC 2SP018.611/O-8 Maurício Diácoli - CRC 1SP129.562/O-5.
DOPA/Pró - Saúde - Barcarena -Errata - 19-04-23

Protocolo: 929221
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EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
LICENÇA AMBIENTAL

COMUNICADO
A Equatorial Pará Distribuidora de Energia S.A., torna público que recebeu 
da Secretaria Municipal de Meio Ambiente do Município de São Geraldo 
do Araguaia, as Licenças Ambientais, para a construção da Rede de Dis-
tribuição de Energia Elétrica - RDR 34,5 kV, para as obras: 1. Projeto ID. 
440030569 - Comunidade Sucupira, localizada no Município de São Geral-
do do Araguaia, no Estado do Pará.

Protocolo: 929244

A PARAMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 
Inscrita no CNPJ 16.647.278/0001-95 

Situada no endereço Passagem José de Alencar, nº 130, torna público que 
recebeu da Prefeitura Municipal de Belém - Departamento de Vigilância Sa-
nitária, a Licença de Funcionamento atualizada até 31/03/2024 através do 
Processo nº 10349/2023 - DVSDM para comercializar medicamentos su-
jeitos e não sujeitos a controle especial; produtos para saúde (correlatos); 
saneantes domissanitários, cosméticos e produtos de higiene pessoal.

Protocolo: 929232

EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
LICENÇA AMBIENTAL

COMUNICADO
A Equatorial Pará Distribuidora de Energia S.A., torna público que recebeu 
da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Tucuruí, a Licença Prévia - LP 
e Licença de Instalação -LI, para a construção das Redes de Distribuição 
de Energia Elétrica - RDR 34,5 kV, para a obra  1.  Projeto ID  430024636 
- Loteamento Terra Viva / Deo. Alex Santiago, localizada no Município de 
Tucuruí, no Estado do Pará.

Protocolo: 929233

LICENÇA DE ATIVIDADE RURAL - LAR
A Fazenda BELA VISTA 

Inscrita no CPF nº. 343.133.035-53 
Torna público que requereu junto a SECRETARIA MUNICIPAL DE CIÊNCIAS, 
TECNOLOGIA E MEIO AMBIENTE - SECMA de Rondon do Pará - PA a LI-
CENÇA DE ATIVIDADE RURAL - LAR, protocolo nº 303/2019, processo nº 
253/2019, no dia 02/09/2019 e foi emitida a LAR Nº 012/2023, com va-
lidade até 27/03/2026 para atividade de Agricultura e Pecuária em área 
alterada e/ou subutilizada, localizada à Vicinal Santa Lúcia km 86 no mu-
nicípio de Rondon do Pará/PA.

Protocolo: 929224

JOSÉ LOURENÇO DE FREITAS 
Portador do CPF 333.297.962-00 

Torna publico que requereu à Secretaria municipal de Meio Ambiente-SEM-
MA/Medicilândia-PA, Licença Atividade Rural-LAR, para Pecuária, do imóvel 
FAZENDA SÃO LOURENÇO, localizada na BR 230 km 115 Norte, Medicilân-
dia-PA. Área para licenciamento é 59,85 ha. Foi determinado estudo de 
impacto ambiental.

Protocolo: 929225

CENTRO ELÉTRICO LTDA 
CNPJ n° 30.590.099/0001-90 

Instalada no município de Pacajá/PA, na AV. Juscelino Kubistchek, n° 72, 
Bairro Centro, desenvolvendo a atividade de Comércio Varejista de Material 
Elétrico (CNAE 47.42-3-00), recebeu junto a Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente de Pacajá a Renovação da Licença de Operação LO nº 013/2022 
do processo de Nº 214/03/2023 válido até  03/04/2026.

Protocolo: 929226

PRÓ-SAÚDE ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HOSPITALAR

HOSPITAL MATERNO INFANTIL DE BARCARENA DRA. ANNA TURAN
CNPJ: 24.232.886/0173-02

ERRATA
Nas Demonstrações Contábeis publicadas em 04/04/2023, no Diário Oficial 
do Estado do Pará nº 35.350 - págs. 175 a 178, na Nota Explicativa nº 2 
- ONDE SE LÊ: “A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada 
pela diretoria em 23 de março de 2.2022”; LEIA-SE: “A emissão dessas 
demonstrações financeiras foi aprovada pela diretoria em 23 de março de 
2.2023”. Na Nota Explicativa nº 5 - Caixa e Equivalentes de Caixa - ONDE 
SE LÊ: “Fundo fixo”; LEIA-SE: “Bancos conta movimento e caixa fundo 
fixo“. Na Nota Explicativa nº 11 (a) Provisão para dissídio coletivo - ONDE 
SE LÊ: “SINTHOSMA - Sindicato dos Empregados em Estabelecimento e 
Serviços da Rede Privada de Saúde das Regiões Sul e Sudeste do Pará”; 
LEIA-SE: “SINTHOSP - Sindicato dos Profissionais de Enfermagem e Téc-
nicos, do Estado do Pará”. No Relatório dos Auditores Independentes sobre 
as Demonstrações Financeiras - substitui-se pelo seguinte: Aos Adminis-
tradores. Pró-Saúde Associação Beneficente de Assis tência Social e Hospi-
talar Hospital Materno Infantil de Barcarena Dra. Anna Turan Barcarena/
PA. Opinião sem ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da 
Pró-Saúde Associação Beneficente de As sistência Social e Hospitalar - Hos-
pital Materno Infantil de Barcarena Dra. Anna Turan - Barcarena/PA (enti-
dade) que compreende o balanço patri monial, em 31 de dezembro de 
2.022, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 

exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo o resumo das principais po líticas contábeis. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da entidade em 31 de dezembro de 2.022, o desempenho de suas opera-
ções e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sem res-
salva: Nossa auditoria foi conduzida de acor do com as normas brasileiras 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independen-
tes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com es sas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião sem ressalva. Ênfase - En cerramento do con-
trato de gestão hospitalar: Conforme mencionado na nota explicativa 1b, 
as operações de gestão hospitalar do Hospital Ma terno Infantil de Barcare-
na Dra. Anna Turan - Barcarena/PA, foram encer radas em 6 de dezembro 
de 2.022. A Administração aguarda o desfecho da negociação junto ao 
Governo do Estado do Pará no intuito de receber os valores pendentes e, 
consequentemente, liquidar os passivos registra dos. Nossa opinião não 
está ressalvada em função desse assunto. Ênfase - Efeitos da “Operação 
S.O.S.”: Conforme descrito na nota explicativa nº 3, encontram-se em an-
damento investigações conduzidas pelo Minis tério Público Federal no esta-
do do Rio de Janeiro (“MPF”), no contexto da chamada operação “S.O. S”., 
não foram identificados reflexos contábeis no Hospital Materno Infantil de 
Barcarena Dra. Anna Turan - Barcarena/PA. Nossa opinião não está ressal-
vada em função desse assunto. Responsa bilidade da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Entidade 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permi-
tir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude e erro. Na elaboração das de-
monstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsa-
bilidade pela supervisão do proces so de elaboração das demonstrações fi-
nanceiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos obje tivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independente mente se causada por fraude ou erro, e emitir re-
latório de auditoria con tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções re levantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econô micas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações finan ceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasilei ras de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Iden-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, indepen dentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos pro cedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evi dência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações fal sas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o ob-
jetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe in certeza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demons-
trações financeiras representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Co-
municamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências sig-
nificativas nos controles internos que identificamos durante nossos tra-
balhos. Barcarena, 23 de março de 2.023. LM Auditores Associados Ltda. 
CRC 2SP018.611/O-8 Maurício Diácoli - CRC 1SP129.562/O-5.
DOPA/Pró - Saúde - Barcarena -Errata - 19-04-23

Protocolo: 929221
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8 - Obrigações Fiscais           2022            2021
Iss a recolher 1.771.779,07 1.395.227,24 
Pis a recolher 836.176.25 194.028,17 
Coins a recolher 3.851.478,49 895.514,62 
Irpj a recolher 4.197.836,59 789.592,25 
Csll a recolher 1.649.445,05 439.992,40 
Irrf a recolher 179.741,80 51.729,86 
Imp. parc. - REFIS - 2.018.476,51 
Outr. obrig. trib. a recol.    993,29     15.732,52 
Total 12.487.450,54 5.800.293,57

CONSTRUAMEC – CONSTRUO AGRICULTURA MECANIZADA S.A. – CNPJ 22.983.316/0001-83. Relatório da Diretoria – Senhores Acionistas! Em 
cumprimento às determinações legais e estatuárias, submetemos a análise e apreciação de V. Sas., as Demonstrações contábeis desta sociedade, perti-
nentes ao exercício social indo em 31 de dezembro de 2022 e 2021. Ao mesmo tempo em que se coloca a inteira disposição de todos os interessados, 
para presta-lhes quaisquer esclarecimentos que por ventura julguem necessário. Belém-Pa, 24 de abril de 2023.

Balanço Patrimonial dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (em Reais)
ATIVO Nota              2022                   2021 
 Explic.
Circulante   59.548.696,15 42.840.873,51
 Cxa e equiv. de cxa 4 30.635.038,02  32.984.303,82  
 Ctas a receb. de clientes  17.769.221,87  7.214.414,22  
 Adiant. a fornecedores  5.739.516,90  526.100,00  
 Impostos a recuperar 5 3.121.846,60  1.154.018,58  
 Outras ctas a receber  2.283.072,76  962.036,89  
Não circulante  59.326.611,51  44.731.873,90  
Realizável a longo prazo  10.862.045,27  7.900.485,27  
 Depósitos judiciais  53.186,37  10.186,37  
 Partes relacionadas  10.223.714,51  7.305.154,51  
 Outras contas a receber  585.144,39  585.144,39  
Imobilizado  6 48.464.566,24 36.831.388,63  
Total do ativo  118.875.307,66 87.572.747,41 

PASSIVO Nota            2022           2021 
Explic.    
Circulante  16.429.961,22  11.970.733,47 
 Fornecedores  3.490.135,57 1.194.180,54 
 Obrig. soc. e trab.  7 257.935,46  1.054.111,13 
 Obrigações tributárias  8 12.487.450,54  4.099.817,06 
 Dividendos a pagar   -  5.428.185,09 
 Outras contas a pagar    194.439,65   194.439,65 
Não circulante   2.630.965,41  2.909.448,69  
 Obrigações tributárias  8 -  1.700.476,51 
 Obrigações c/consórcio  2.630.965,41  1.208.972,18 
Patrimônio líquido   99.814.381,03  72.692.565,25 
 Capital social  9 43.444.671,09  43.444.671,09 
 Rec. p/aum. de capital  - -
 Reservas de lucros   56.369.709,94  29.247.894,16 
Total do pass. e patr. líq.  118.875.307,66  87.572.747,41

Notas explicativas às 
demonstrações inanceiras 
para os exercícios indos em 31 
de dezembro de 2022 e de 2021. 
1 - Contexto operacional A 
companhia tem como atividade 
principal serviços de obras de 
terraplanagem como também 
construção de rodovias. 2 
- Apresentação das de-
monstrações  inanceiras   As 
demonstrações inanceiras fo-
ram preparadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, com observância da 
Lei das Sociedades Anônimas 
e os pronunciamentos técnicos, 
orientações e interpretações 
técnicas emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis. 
3 - Sumário das principais 
práticas contábeis 3.1 Apuração 
do Resultado. O resultado 
das operações é apurado em 
conformidade com o regime 
contábil de competência de 
exercícios. 3.2  Imobilizado O 
imobilizado é demonstrado pelo 
custo de aquisição, deduzido 
das depreciações acumuladas, 
calculadas com base nas taxas 
que levam em consideração a 
vida útil dos bens. 3.3 Demais 
ativos e passivos circulantes 
e não-circulantes Os ativos 
circulantes e não circulantes 
são apresentados ao valor de 
custo ou realização, incluindo, 
quando aplicável, as variações 
monetárias e rendimentos 
correspondentes. Os passivos 
circulantes e não circulantes 
são demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, 
dos respectivos encargos e das 
variações monetárias incorridas.
Não há ajustes relevantes a serem 
registrados nos ativos e passivos 
para trazer sua mensuração a 
valor presente de realização.
4 - Caixa e Equivalentes de Caixa
           2022            2021
Caixa 630.621.88 11.829,77 
Bcos c/mov. 15.284.015,84 7.711.273,75
Aplic. in. 14.720.400,30 25.261.200,30
Total 30.635.038,02 32.984.303,82
5 - Impostos a Recuperar
           2022            2021
Inss ret. fte 1.868.850,41 990.700,11
IR a comp. - 163.318,77
Pis a comp. 110.928,47 -
Coins a cmp 1.092.600,00 -
Total 3.121.846,60 1.154.018,58 

Demonstr. das Mutações do Patrim. Líquido Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em reais)
                   Reservas de Lucros
  Capital Reserva Reserva de Re- Recursos p/ Lucros  
  Social Legal tenção de Lucr. Aum. de Capital Acumulados              Total
Sld em 31.12.2020  17.563.811,07   1.638.608,98   30.792.319,92   9.763.619,45                      -     59.758.359,42 
Lucro líq. do exercício      29.134.708,75   29.134.708,75 
Ajustes de exerc. ant.   300.589,51   300.589,51
Dest. propostas p/o exerc.:      
 Reserva legal  1.471.764,91     (1.471.764,91)  -   
 Distrib. de divids.     (16.501.092,43) (16.501.092,43)
 Res. p/aum. de  cap. 25.880.860,02   (9.763.619,45) (16.117.240,57) - 
Res. de ret. de lucrs.    (4.955.389,16)   4.955.389,16  -   
Sld em 31.12.2021  43.444.671,09   3.110.373,89   26.137.520,27  -     -     72.692.565,25 
Ajustes de exerc. anter.    (3.548,35)     (3.548,35) 
Lucro líq. do exerc.     27.125.364,13   27.125.364,13 
Dest. propostas p/o exerc.:       -   
 Reserva legal   1.356.268,21     (1.356.268,21)  -   
 Res.de ret. de lucros    25.769.095,92   (25.769.095,92)   -   
Sld em 31.12.2022  43.444.671,09   4.466.642,10   51.903.067,84  -     -     99.814.381,03 

9- Capital social. O capital subscrito e integraliza-
do está representado por 17.563.811 ações nomi-
nativas sendo 7.525.421 ações ordinárias, 555.953 
ações preferenciais classe “A”, 3.129.446 ações 
preferenciais classe “B” e 2.105.031 ações prefe-
renciais classe “C”. As ações preferenciais não têm 
direito a voto mas gozam das seguintes vantagens: 
a) Prioridade na distribuição de dividendo mínimo 
de 25%; b) Prioridade no reembolso do capital, em 
caso de dissolução da sociedade; c) Participação 
integral nos resultados da sociedade.  - Continua

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Exercícios Findo em 31 de Dez. de 2022 e de 2021  
 (Valores expressos em reais) 
Fluxo de cxa prov. das oper.             2022           2021
Lucro líquido do exercício  27.125.364,13 29.134.708,75
 Ajust. p/reconc.o res.do exerc. c/
  rec.prov.de ativ. operacionais:   
Dividendos a distribuir  6.620.680,18  (16.501.092,43) 
Ajust. de exerc. anter.       (3.548,35)       300.589,50
Lucro líquido ajustado   33.742.495,96  12.934.205,82 
Var. nas ctas de at. e pass. circul.
 Impostos a recuperar   (1.967.828,02)  (617.835,05
 Adiant. a fornecedores   (5.213.416,90)   108.000,00 
 Contas a receber  (10.554.807,65) (7.083.386,68
 Outras ctas a receber   (1.321.035,87)   (953.736,89)
 Fornecedores   2.295.955,03  399.599,71
 Obrig. trib., trab. e prev.   7.591.457,81    1.787.454,09
 Dividendos a pagar  (5.428.185,09  5.428.185,09 
Outras contas apagar                     -  (42.256,97)
   (14.597.860,69)   (973.976,70) 
Rec. líq. das ativ. oper.  19.144.635,27  11.960.229,12  
 Flxo de cxa utiliz. nas ativ. de invest.
Depósitos Judiciais  (43.000,00) -
Partes relacionadas  (2.918.560,00)    990.983,22 
Aquis.de bens p/o imob.  (18.253.857,79)  (16.753.706,08)
Rec.líq.das ativ.de invest.  (21.216.417,79) (15.762.722,86)
Flxo de cxa das ativ. de inanc.
 Obrig. com consórcios   1.421.993,23 (2.624.745,81) 
 Obrigações tributárias   (1.700.476,51) (1.804.281,39)
Rec. líq. das ativ. de inanc.   (278.483,28)  (4.429.027,20)
Aum. de cxa e equiv. de cxa   (2.349.265,80) (8.231.520,94) 
Cxa e equiv. de cxa no in.do ex. 32.984.303,82  41.215.824,76  
Cxa e equiv. de cxa no in.do ex. 30.635.038,02  32.984.303,82  
Aum. de cxa e equiv. de cxa  (2.349.265,80)  (8.231.520,94)

Demonstração de Resultados Exercícios Findos em 31 de 
Dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em reais)

 Nota   
 Explic.             2022                2021
Receita  operac. líq. 10 192.289.912,45  79.988.090,56 
Custo das vendas  (151.902.265,70)  (46.571.991,77)
Lucro bruto  40.387.646,75  33.416.098,79  
(Desp)rec. operacionais  (2.541.100,20)  (2.214.307,01) 
Despesas comerciais  -  (26.098,34) 
Desp. gerais e administr.  (3.048.198,49)  (2.139.345,48) 
Despesas tributárias  (95.753,63)  (48.863,19) 
Outras receitas  602.851,92  -    
Lcr oper. ant/do res. inanc.  37.846.546,55  31.201.791,78 
Resultado inanceiro  2.701.707,75  771.788,78  
Receitas inanceiras  2.735.564,14  785.946,04  
Despesas inanceiras  (33.856,39)  (14.157,26) 
Lucro oper.ant/do I.R.    
 e da contribuição social  40.548.254,30  31.973.580,56  
Imposto de renda  (9.812.727,34)  (1.867.356,62) 
Contrib. soc. sobre o lucro  (3.610.162,83)  (971.515,19) 
Lucro líquido do exercício  27.125.364,13  29.134.708,75  
Lucro líq. do exerc. p/ação  1.54  1,66 

6 - Imobilizado           2022            2021
Terrenos e benfeitorias 1.011.002,54 1.011.002,54
Obras civis 3.096.397,88 3.096.397,88
Maq. e equipamentos 55.437.799,17 43.188.292,11
Veículos 12.672.071,16 6.850.501,87 
Móveis e uterisílios 148.536,13 114.674,69 
Imob. em andam. 148.920,00 
 72.514.726,88 54.260.869,09 
(-) Deprec. acumulada (24.050.160,64) (17.429.480,46) 
Total 48.464.566,24 36.831.388,63 
7 - Obrigações Previdenciárias e Trabalhistas
           2022            2021
Inss a recolher - 632.232,65 
Fgts a recolher 108.805,75 57.447,74 
Contrib. sindical a recol. 7.131,15 6.079,90 
Salarios a pagar 60.888,19 326.852,98 
Outras contas a pagar 81.110,37     31.497,86 
Total 257.935,46 1.054.111,13

10 - Receita operacional líquida           2022            2021
Receita bruta 217.846.051,39  86.245.437,54  
Impostos s/vendas (25.556.138,94)  (6.257.346,98) 
Receita operacional líquida 192.289.912,45  79.988.090,56

DIRETORIA: Mauro Antonio Soares Nassar - Diretor Presidente 

- CPF: 218.618.702-72; Rosângela Oliveira Nascimento - Conta-

dora - CRC/PA 7928/O-1 - CPF: 147.911.102-34.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. Aos Administradores e Acionistas da Construamec – Construo 
Agricultura Mecanizada S/A. Ananindeua - PA. Opinião. Examinamos as demonstrações inanceiras da Construamec – Construo Agricultura Mecanizada 
S/A, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e 
dos luxos de caixa para o exercício indo nessa data, assim como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais práticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações inanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
inanceira da Construamec – Construo Agricultura Mecanizada S/A em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus luxos de caixa 
para o exercício indo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossa responsabilidade, em conformidade com tais normas, está descrita na seção a seguir intitulada “ 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações inanceiras”. Somos independentes em relação à Sociedade de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Proissional e nas Normas Proissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e cumprindo com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suiciente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações inanceiras e o relatório do auditor A administração da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações inanceiras não abrange 
o referido relatório, assim como não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Não temos nada a declarar a esse respeito. 
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações inanceiras A administração da Companhia é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação dessas demonstrações inanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações inanceiras livres de distorção relevante, independente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações inanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
inanceiras a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações inanceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações inanceiras Nossa responsabilidade é a de obter 
segurança razoável de que as demonstrações inanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam inluenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas por base nas referidas demonstrações inanceiras. Como parte de uma auditoria 
realizada em conformidade com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamentos sempre mantendo absoluta cautela proissional 
no decorrer da auditoria. Além disso: • Avaliamos a possibilidade de riscos de distorção relevante nas demonstrações inanceiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, atentando sempre para as evidências de auditoria apropriada e suiciente para fundamentar nossa opinião. O risco da auditoria 
não detectar distorção relevante causada por fraude é maior do que proveniente de erro, considerando que a fraude pode resultar do ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsiicação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos o entendimento dos controles internos relevantes, objetivando 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eicácia dos controles 
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis adotadas e utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e divulgações 
feitas pela administração da Companhia. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, se 
existe incertezas signiicativas relacionadas a eventos ou circunstâncias que possam causar dúvidas signiicativas relacionadas à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Na hipótese de concluirmos a existência de incerteza signiicativa de continuidade operacional, devemos mencionar em nosso 
relatório de auditoria para que possa ser divulgado nas demonstrações inanceiras. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtida 
até a data de conclusão de nosso relatório de auditoria. Todavia, eventos ou condições a curto ou longo prazo podem levar a Companhia a deixar de se manter 
ou não em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações inanceiras, inclusive as divulgações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamos aos responsáveis pela governança, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria, das constatações signiicativas e das deiciências veriicadas nos controles internos existentes na Companhia, no 
decorrer de nossos trabalhos de auditoria. Fortaleza (CE), 20 de abril de 2023. Gama & Cia. Auditores Independentes - CRC-CE Nº 227.Manoel Delmar 
da Gama - Contador - CRC-RS Nº 028449/O-6-T-CE-S-PA.

Protocolo: 929207

SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA E DISTRIBUIDOR DO 
ESTADO DO PARÁ - SINCAD-PA

CNPJ/MF sob o nº 28.062.315/0001-82
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA E DISTRIBUIDOR DO ESTADO DO 
PARÁ - SINCAD-PA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 28.062.315/0001-82, estabelecido na Av. Governador Magalhães 
Barata, nº 651, sala 8, Bairro São Braz, CEP: 66.060-281, neste ato repre-
sentada por seu ex-Presidente, Sr. Roberto Malan Guimarães Freire, bra-
sileiro, casado, empresário, inscrito no CPF/MF sob o nº: 714.488.612-68, 
portador do RG nº 3850118 SSP/PA, domiciliado na Trav. Três de Maio, nº 
1514, Edifício Torre Residence, Apartamento 102, bloco B, Bairro São Braz, 
Belém-PA, CEP: 66.063-390, atendendo a requerimento de 16 (dezes-
seis) empresas, que representam mais de 2/3 das empresas associadas, 
CONVOCA, pelo presente EDITAL, toda a categoria econômica do comércio 
atacadista e distribuidor de gêneros alimentícios, frutas, verduras, carnes 
frescas e congeladas, frios, laticínios, café, artigos sanitários, material de 
limpeza e higiene pessoal, álcool e bebidas em geral, armarinhos, louças, 
tintas e ferragens com base territorial no Estado do Pará, para participar da 
reunião de ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA a ser realizada no dia 
12 de maio de 2023, na sede da entidade, às 18h, em primeira convocação 
e às 18h30, em segunda convocação, com qualquer número de partici-
pantes, para tratar da seguinte ordem do dia: 1) Eleição, por aclamação, 
da Diretoria que exercerá mandato até 21 de dezembro de 2026; 2) Pos-
se da Diretoria aclamada; 3) Alteração do Estatuto Social, visando: a) à 
exclusão do Município de Belém da base territorial de representação do 
SINCAD-PA; b) à alteração da razão social do SINCAD-PA para SINDICATO 
INTERMUNCIPAL DO COMÉRCIO ATACADISTA E DISTRIBUIDOR DO ESTA-
DO DO PARÁ, EXCETO BELÉM - SINCAD-PA; c) possibilitar a realização de 
reuniões de Assembleia Geral por videoconferência; d) possibilitar a con-
vocação para reuniões de Assembleia Geral por e-mail; e) retificar a razão 
social da FECOMÉRCIO-PA, para que conste FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DE 
BENS, SERVIÇOS E TURISMO DO ESTADO DO PARÁ; e f) incluir, entre as 
finalidades institucionais do SINCAD-PA, a proteção ao patrimônio público 
e social, ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à livre 
concorrência, aos direitos de grupos raciais, étnicos ou religiosos ou ao 
patrimônio artístico, estético, hi20stórico, turístico e paisagístico. 4) Outros 
assuntos gerais. Belém 20 de abril de 2023. Roberto Malan Guimarães 
Freire, Ex-Presidente.

Protocolo: 929249

BREVES TRANSPORTE DE CARGAS LTDA
CNPJ: 83.671.818/0001-63

Torna público que solicitou a SEMAS/PA, a RENOVAÇÃO da L.O nº 
13375/2022 para a atividade de transporte de Substâncias e Produtos Pe-
rigosos através do processo nº 11069/2023.

Protocolo: 929247

EVANDRO TEIXEIRA CAMPOS COMÉRCIO 
CNPJ n° 05.641.124/0001-70 

Instalada na cidade de Novo Repartimento/PA torna público que requereu a 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Sustentabilidade - SEMAS, licen-
ça de operação - LO para atividade de Transporte Rodoviário de Produtos e 
Substâncias Perigosas, sob o protocolo 2023/00007266.

Protocolo: 929216

BT&F PARTICIPAÇÕES EIRELI 
CNPJ: 34.493.123/0001/84 

Torna público que requereu da SEMMA-RH (Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos) a Licença Ambiental Rural - LAR para a ati-
vidade de Agricultura de ciclo curto da Fazenda Novo Mundo, localizada na 
Zona Rural de Santa Maria Das Barreira - Pará.

Protocolo: 929217

M & M COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO DE PESCADOS 
E FRUTOS DO MAR LTDA 

CNPJ nº 12.922.171/0001-57
Com sede na BR 308, km 4,5, Cariateua, Zona Rural, Bragança-PA, torna 
público que recebeu a Licença de Operação nº 023/2023, para a atividade 
de unidade de beneficiamento de pescado (bexiga natatória de peixe), 
expedida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMMA de Bragança-
PA, em 31/03/2023, validade até 30/03/2025.

Protocolo: 929218

LICENÇA DE ATIVIDADE RURAL - LAR
A Fazenda BAUNILHA

Inscrita no CPF nº. 653.978.947-53 
Torna público que requereu junto a SECRETARIA MUNICIPAL DE CIÊNCIAS, 
TECNOLOGIA E MEIO AMBIENTE - SECMA de Rondon do Pará - PA a LI-
CENÇA DE ATIVIDADE RURAL - LAR, protocolo nº 331/2018, processo nº 
242/2018, no dia 20/09/2018 e foi emitida a LAR Nº 014/2023, com va-
lidade até 03/04/2026 para atividade de Agricultura e Pecuária em área 
alterada e/ou subutilizada, localizada na Rodovia BR 222, sentido Dom 
Eliseu/Marabá, na altura do KM 86, adentro aproximadamente 50 km no 
município de Rondon do Pará/PA.

Protocolo: 929222

SUZANO S.A .
CNPJ: 16.404.287/0336-73 

Arrendatária da FAZENDA ENTRE RIOS 
Localizada no município de Ulianópolis, torna público que requereu a SEM-
MA/Ulianópolis LAR para atividade de reflorestamento.

Protocolo: 929220
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. Aos Administradores e Acionistas da Construamec – Construo 
Agricultura Mecanizada S/A. Ananindeua - PA. Opinião. Examinamos as demonstrações inanceiras da Construamec – Construo Agricultura Mecanizada 
S/A, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e 
dos luxos de caixa para o exercício indo nessa data, assim como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais práticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações inanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
inanceira da Construamec – Construo Agricultura Mecanizada S/A em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus luxos de caixa 
para o exercício indo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossa responsabilidade, em conformidade com tais normas, está descrita na seção a seguir intitulada “ 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações inanceiras”. Somos independentes em relação à Sociedade de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Proissional e nas Normas Proissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e cumprindo com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suiciente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações inanceiras e o relatório do auditor A administração da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações inanceiras não abrange 
o referido relatório, assim como não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Não temos nada a declarar a esse respeito. 
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações inanceiras A administração da Companhia é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação dessas demonstrações inanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações inanceiras livres de distorção relevante, independente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações inanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
inanceiras a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações inanceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações inanceiras Nossa responsabilidade é a de obter 
segurança razoável de que as demonstrações inanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam inluenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas por base nas referidas demonstrações inanceiras. Como parte de uma auditoria 
realizada em conformidade com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamentos sempre mantendo absoluta cautela proissional 
no decorrer da auditoria. Além disso: • Avaliamos a possibilidade de riscos de distorção relevante nas demonstrações inanceiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, atentando sempre para as evidências de auditoria apropriada e suiciente para fundamentar nossa opinião. O risco da auditoria 
não detectar distorção relevante causada por fraude é maior do que proveniente de erro, considerando que a fraude pode resultar do ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsiicação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos o entendimento dos controles internos relevantes, objetivando 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eicácia dos controles 
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis adotadas e utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e divulgações 
feitas pela administração da Companhia. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, se 
existe incertezas signiicativas relacionadas a eventos ou circunstâncias que possam causar dúvidas signiicativas relacionadas à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Na hipótese de concluirmos a existência de incerteza signiicativa de continuidade operacional, devemos mencionar em nosso 
relatório de auditoria para que possa ser divulgado nas demonstrações inanceiras. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtida 
até a data de conclusão de nosso relatório de auditoria. Todavia, eventos ou condições a curto ou longo prazo podem levar a Companhia a deixar de se manter 
ou não em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações inanceiras, inclusive as divulgações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamos aos responsáveis pela governança, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria, das constatações signiicativas e das deiciências veriicadas nos controles internos existentes na Companhia, no 
decorrer de nossos trabalhos de auditoria. Fortaleza (CE), 20 de abril de 2023. Gama & Cia. Auditores Independentes - CRC-CE Nº 227.Manoel Delmar 
da Gama - Contador - CRC-RS Nº 028449/O-6-T-CE-S-PA.

Protocolo: 929207

SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA E DISTRIBUIDOR DO 
ESTADO DO PARÁ - SINCAD-PA

CNPJ/MF sob o nº 28.062.315/0001-82
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA E DISTRIBUIDOR DO ESTADO DO 
PARÁ - SINCAD-PA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 28.062.315/0001-82, estabelecido na Av. Governador Magalhães 
Barata, nº 651, sala 8, Bairro São Braz, CEP: 66.060-281, neste ato repre-
sentada por seu ex-Presidente, Sr. Roberto Malan Guimarães Freire, bra-
sileiro, casado, empresário, inscrito no CPF/MF sob o nº: 714.488.612-68, 
portador do RG nº 3850118 SSP/PA, domiciliado na Trav. Três de Maio, nº 
1514, Edifício Torre Residence, Apartamento 102, bloco B, Bairro São Braz, 
Belém-PA, CEP: 66.063-390, atendendo a requerimento de 16 (dezes-
seis) empresas, que representam mais de 2/3 das empresas associadas, 
CONVOCA, pelo presente EDITAL, toda a categoria econômica do comércio 
atacadista e distribuidor de gêneros alimentícios, frutas, verduras, carnes 
frescas e congeladas, frios, laticínios, café, artigos sanitários, material de 
limpeza e higiene pessoal, álcool e bebidas em geral, armarinhos, louças, 
tintas e ferragens com base territorial no Estado do Pará, para participar da 
reunião de ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA a ser realizada no dia 
12 de maio de 2023, na sede da entidade, às 18h, em primeira convocação 
e às 18h30, em segunda convocação, com qualquer número de partici-
pantes, para tratar da seguinte ordem do dia: 1) Eleição, por aclamação, 
da Diretoria que exercerá mandato até 21 de dezembro de 2026; 2) Pos-
se da Diretoria aclamada; 3) Alteração do Estatuto Social, visando: a) à 
exclusão do Município de Belém da base territorial de representação do 
SINCAD-PA; b) à alteração da razão social do SINCAD-PA para SINDICATO 
INTERMUNCIPAL DO COMÉRCIO ATACADISTA E DISTRIBUIDOR DO ESTA-
DO DO PARÁ, EXCETO BELÉM - SINCAD-PA; c) possibilitar a realização de 
reuniões de Assembleia Geral por videoconferência; d) possibilitar a con-
vocação para reuniões de Assembleia Geral por e-mail; e) retificar a razão 
social da FECOMÉRCIO-PA, para que conste FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DE 
BENS, SERVIÇOS E TURISMO DO ESTADO DO PARÁ; e f) incluir, entre as 
finalidades institucionais do SINCAD-PA, a proteção ao patrimônio público 
e social, ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à livre 
concorrência, aos direitos de grupos raciais, étnicos ou religiosos ou ao 
patrimônio artístico, estético, hi20stórico, turístico e paisagístico. 4) Outros 
assuntos gerais. Belém 20 de abril de 2023. Roberto Malan Guimarães 
Freire, Ex-Presidente.

Protocolo: 929249

BREVES TRANSPORTE DE CARGAS LTDA
CNPJ: 83.671.818/0001-63

Torna público que solicitou a SEMAS/PA, a RENOVAÇÃO da L.O nº 
13375/2022 para a atividade de transporte de Substâncias e Produtos Pe-
rigosos através do processo nº 11069/2023.

Protocolo: 929247

EVANDRO TEIXEIRA CAMPOS COMÉRCIO 
CNPJ n° 05.641.124/0001-70 

Instalada na cidade de Novo Repartimento/PA torna público que requereu a 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Sustentabilidade - SEMAS, licen-
ça de operação - LO para atividade de Transporte Rodoviário de Produtos e 
Substâncias Perigosas, sob o protocolo 2023/00007266.

Protocolo: 929216

BT&F PARTICIPAÇÕES EIRELI 
CNPJ: 34.493.123/0001/84 

Torna público que requereu da SEMMA-RH (Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos) a Licença Ambiental Rural - LAR para a ati-
vidade de Agricultura de ciclo curto da Fazenda Novo Mundo, localizada na 
Zona Rural de Santa Maria Das Barreira - Pará.

Protocolo: 929217

M & M COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO DE PESCADOS 
E FRUTOS DO MAR LTDA 

CNPJ nº 12.922.171/0001-57
Com sede na BR 308, km 4,5, Cariateua, Zona Rural, Bragança-PA, torna 
público que recebeu a Licença de Operação nº 023/2023, para a atividade 
de unidade de beneficiamento de pescado (bexiga natatória de peixe), 
expedida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMMA de Bragança-
PA, em 31/03/2023, validade até 30/03/2025.

Protocolo: 929218

LICENÇA DE ATIVIDADE RURAL - LAR
A Fazenda BAUNILHA

Inscrita no CPF nº. 653.978.947-53 
Torna público que requereu junto a SECRETARIA MUNICIPAL DE CIÊNCIAS, 
TECNOLOGIA E MEIO AMBIENTE - SECMA de Rondon do Pará - PA a LI-
CENÇA DE ATIVIDADE RURAL - LAR, protocolo nº 331/2018, processo nº 
242/2018, no dia 20/09/2018 e foi emitida a LAR Nº 014/2023, com va-
lidade até 03/04/2026 para atividade de Agricultura e Pecuária em área 
alterada e/ou subutilizada, localizada na Rodovia BR 222, sentido Dom 
Eliseu/Marabá, na altura do KM 86, adentro aproximadamente 50 km no 
município de Rondon do Pará/PA.

Protocolo: 929222

SUZANO S.A .
CNPJ: 16.404.287/0336-73 

Arrendatária da FAZENDA ENTRE RIOS 
Localizada no município de Ulianópolis, torna público que requereu a SEM-
MA/Ulianópolis LAR para atividade de reflorestamento.

Protocolo: 929220
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INSTITUTO DIRETRIZES - CEA COVID - POLO PARAUAPEBAS 
CNPJ Nº 10.946.361/0010-70 - RA, 433, QD 07 LT ESPECIAL, Cidade Nova - Parauapebas/PA - CEP: 68515-000 

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO 2022 
Metas Quantitativas – Anual/2022 

Total de Internações Médicos Contratados X Total de Internações Médicos Realizados 
SETOR  Leitos Mensal  Leitos 2022  JAN  FEV  MAR  ABR  MAI  JUN  TOTAL  % 
Internação em Leitos Clínicos 28 168 66 10 02 06 01 - 85 50,59% 
Internação em Leitos de UTI 30 180 61 27 00 04 00 - 92 51,11% 
TOTAL 58 328 127 37 02 10 01 - 177 53,96% 
Fonte: Anexo Técnico I ao Contrato de Gestão Nº 004/SESPA/2021.  
Nota: Durante o período de junho, não houve produção de internação em leitos clínicos e de UTI COVID -19. 

RESUMO DO CENSO DIÁRIO CLÍNICA COVID-19 
Total de Saídas e Tempo médio de permanência por unidade de Internação. 

  JAN  FEV  MAR  ABR  MAI  JUN  TOTAL 
Internações 66  10  02  06  01  -  85  
Saídas Hospitalares  63  37  03  04  02  -  109  
Altas 57  23  03  04  02  -  89  
Evasão -  01  -  -  -  -  01  
Óbitos -  01  -  -  -  -  01  
Transferência Externa 06  12  -  -  -  -  18  
Transferência Interna 08  10  -  01  01  -  20  
TFD -  -  -  -  - -  -  

PERMANÊNCIA NO LEITO CLÍNICA COVID-19 
 JAN  FEV  MAR  ABR  MAI  JUN  
Diárias (Tempo de permanência no Leito) 2,13  0,36  0,65  19  11  -  
Média de Permanência no leito  1,04  0,28  6,7  1,5  0,5  -  
Média Paciente Dia 2,13  0,36  0,65  0,2  0,03  -  
TAXA DE OCUPAÇÃO  235,71%  35,72%  7,14%  1,33% 0,2%  - 
Nota: Durante o período de junho, não houve produção de internação em leitos clínicos e de UTI COVID -19. 

RESUMO DO CENSO DIÁRIO UTI COVID-19 
  JAN  FEV  MAR  ABR  MAI  JUN  TOTAL  
Internações 61  27  0  04  -  -  92  
Saídas Hospitalares 44  32  06  04  02  -  88  
Altas -  03  01  -  01  -  05  
Evasão -  -  -  -  -  -  -  
Óbitos 42  29  05  04  01  -  81  
Transferência Externa 02  -  -  -  -  -  02  
Transferência Interna 11  15  -  -  -  -  26  
TFD -  -  -  -  -  -  -  

PERMANÊNCIA NO LEITO UTI COVID-19 
  JAN  FEV  MAR  ABR  MAI  JUN  
Diárias (Tempo de permanência no Leito)  1,70  0,96  0,20  19  03  -  
Média de Permanência no Leito  1,38  0,84  1,0  0,1  01  -  
Média Paciente Dia  1,96  0,96  0,20  0,13  0,06  -  
TAXA DE OCUPAÇÃO  203,33%  90%  20%  0,86% 0,04% -  
Nota: Durante o período de junho, não houve produção de internação em leitos clínicos e de UTI COVID -19. 

Desfecho de Saídas Hospitalares – 2022 
 ALTAS ÓBITO TRANSFERÊNCIAS EXTERNAS EVASÃO 
De 0 a 100 94 82 20 1 

Dados Estáticos de Produção - Exames de Análises Clínicas – 2022 
Procedimentos com finalidades diagnósticas JAN FEV MAR ABR MAI JUN TOTAL 
Exame de Análises Clínicas – UTI COVID 2.856  3.408 748 370 413 - 7.795 
Exame de Análises  
Clínicas – Clínica COVID 5.232  1.246 401 277 31 - 7.187 

TOTAL 8.088  4.654 1.149 647 444 - 14.982 
Nota: Durante o período de junho, não houve procedimentos com finalidades diagnósticas em leitos clínicos e de UTI COVID -19. 

Exames de Imagens 
Procedimentos com finalidades 
diagnósticas 

JAN FEV MAR ABR MAI JUN TOTAL Clínica UTI Total Clínica UTI  Total Clínica UTI Total Clínica UTI Total Clínica UTI Total Clínica UTI Total 
Radiografia  42 142  184  13  71  84  13  71 84  05  15  20  11  -  11  -  -  -  383  
Tomografia - 04  04  -  14  14  -  14  14  05  -  02  -  -  -  -  -  -  34  
Ultrassonografia - -  -  -  -  -  -  - -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  
TOTAL 42 146  188  13  85  98  13  85  98  07  15  22  11  -  11  -  -  -  417  

BALANÇO PATRIMONIAL - LEVANTADO EM 30 DE NOVEMBRO DE 2022 (Encerramento) e 2021 (valores expressos em reais) 
ATIVO 30.11.2022 31.12.2021 PASSIVO 30.11.2022 31.12.2021 
CIRCULANTE COM RESTRIÇÃO CIRCULANTE COM RESTRIÇÃO 
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 0,00 4.529.321,77 FORNECEDORES DE BENS E SERVIÇOS 0,00 819.907,27 
CRÉDITOS A RECEBER 0,00 138.321,44 OBRIGAÇÕES COM EMPREGADOS 0,00 533.707,48 
IMPOSTOS A RECUPERAR 0,00 15.910,74 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 0,00 124.409,86 
CONTAS A RECEBER CONTRATO GESTÃO 0,00 1.828.284,44 PROVISÕES DE FÉRIAS E ENCARGOS SOCIAIS 0,00 252.335,11 
 CONTRATOS DE GESTÃO A REALIZAR 0,00 6.046.224,52 
 OUTRAS CONTAS A PAGAR 0,00 34.089,26 
 0,00 6.511.838,39  0,00 7.810.673,50 
NÃO CIRCULANTE      
IMOBILIZADO 0,00 1.298.835,11    
IMOBILIZADO 0,00 1.298.835,11    
 0,00 1.298.835,11    
TOTAL DO ATIVO 0,00 7.810.673,50 TOTAL DO PASSIVO 0,00 7.810.673,50 
DECLARAMOS A EXATIDÃO DO PRESENTE BALANÇO PATRIMONIAL ELABORADO CONFORME DOCUMENTAÇÃO ENVIADA PELA EMPRESA ENCERRADO 
EM 31/12/2021, TOTALIZANDO NO ATIVO E PASSIVO O VALOR DE 7.810.673,50 (Sete milhões, oitocentos e dez mil, seiscentos e setenta e três reais 
e cinquenta centavos). 
MARCELO FERNANDES DA SILVA - CPF: 339.041.368-52 - DIRETOR ADMINISTRATIVO 
FERNANDO KOGA - CRC 1SP 184.196/O-0 - CONTADOR 
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
EXERCÍCIO FINDO EM 30 DE NOVEMBRO DE 2022 (encerramento) e 2021 (valores expressos em reais) 

 30.11.2022 31.12.2021 
RECEITAS OPERACIONAIS 
COM RESTRIÇÃO 
SUBVENÇÃO 9.425.143,94 8.473.771,88 
COMPLEMENTO GASTOS OCORRIDOS 4.248.883,73 0,00 
RENDIMENTOS FINANCEIROS 11.462,44 13.974,44 
RESULTADO BRUTO 13.685.490,11 8.487.746,32 
DESPESAS OPERACIONAIS   
DESPESA COM EMPREGADOS (3.362.593,84) (2.106.615,68) 
ADMINISTRATIVAS (1.687.851,98) (956.531,95) 
MATERIAIS MÉDICOS HOSPITALARES (1.992.164,12) (1.918.777,71) 
MATERIAIS DE CONSUMO (889.575,31) (2.716.944,90) 
SERVIÇOS MÉDICOS (3.640.237,05) (775.844,59) 
DESPESAS DE MANUTENCAO (707.643,82) 0,00 
INVESTIMENTO - IMOBILIZADO (1.378.218,89) 0,00 
DESPESAS FINANCEIRAS (19.944,40) (9.152,25) 
IMPOSTOS E TAXAS (7.260,70) (3.879,24) 
 (13.685.490,11) (8.487.746,32) 
RESULTADO DO EXERCÍCIO 0,00 0,00 
 

Protocolo: 929203


